Assunção de competência e "fast-track" recursal by Beneti, Sidnei Agostinho
DOUTRINA
 
NACIONAL
I	 J
 
1
 
Assunção de competência e
 
fast- track recu rsal
 
SIDNEI AGOSTINHO BENETI 
Doutor em DireilO 
Tribunal de Justiça. 
ÁREA DO DIREITO: Civil-Processo Civil 
RESUMO: O autor'·2 analisa com extre­
ma lucidez a necessidade de que casos 
iguais sejam decididos de forma idêntica. 
Aborda soluções ligadas à organização 
judiciária e principalmente um instituto, 
infelizmente pouco utilizado, que tem 
este objetivo. 
PALAVRAS-CHAVE: Lentidão do processo 
- Tribunais complexos - Organização do 
Judiciário - Fas/-/rack. 
1.	 O aULor agradece à Daniela Pereui 
D'Ávila a pesquisa para a atualização e 
remodelação deste artigo. 
2.	 TraLa-se de texto escrito originariamente 
em homenagem il Profa. Ada Pellegrini 
Grinover (Estudos em homenagem á 
Professora Ada Pellegrini Grinover, 
Organizado por Flávio Luiz Yarshel e 
Maurício Zanoide de Moraes, São Paulo: 
DPj. 2004), devidamente aumentado e 
aLualizado. 
Processual pela USP. Ministro do Superior 
ASSTRACT: The author analyses in an ex­
tremely lucid manner the need for iden­
tical decisions to be made for identical 
cases. He looks at solutions relating to 
judiciary organization, in particular one 
institution which has this objective but 
which unfortunately is little used. 
KEYWORDS: Slowness of proceedings 
- Complex Courts - Organization of the 
Judiciary branch - Fast-track. 
Revista de Processo, v. 34, n. 171, maio, 2009
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
10 REVISTA DE PROCESSO 2009 - REPRO 171 
SUMÁRIO: 1. Macrolides - 2. Sazonabilidade e urgência - 3. Morosi­
dade e perda de qualidade 4. Dispersão jurisprudencial - 5. Tribu­
nais complexos e agravamento do problema - 6. Exigência de nova 
organização judiciária funcional - 7. A assunção de competência 
- 8. Assunção de competência e uniformização de jurisprudência 
- 9. Dificuldade de instrumentalização - 10. Assunção de compe­
tência e fast-track - 11. Instrumentalização futura. 
1. MACROLIDE5 
A economia em escala, a documentação informática e a comuni­
cação eletrõnica produziram no Judiciário o resultado da geração de 
números elevados de recursos relativos a lides individuais idênticas. A 
individualização, entretanto, é mais aparente do que real. Integram elas, 
em verdade, a mesma macrolide socioeconõmica. É o que se dá nas ações 
envolvendo entes jurídicos de intensa prática negociaI repetitiva, geral­
mente, no âmbito privado, instrumentalizadas por contratos de adesão e, 
no âmbito público, pelo relacionamento jurídico decorrente de situações 
administrativas e tributárias que produzam conseqüências relativamente 
à pluralidade de sujeitos. 
De um lado, um mesmo ente jurídico, cuja atuação gera conse­
qüências jurídicas relativamente a grande número de sujeitos. Entre 
os entes jurídicos dessa espécie, o principal deles é o Poder Público, 
em todas as suas formas - União, Estados, Municípios e suas entidades 
paraestatais. Entre os entes privados, de intensa participação negociaI de 
características reiteradas, com pluralidade pronunciada de contratantes, 
situam-se, por exemplo, instituições financeiras, consórcios, planos de 
saúde, estabelecimentos de ensino, prestadores de assistência técnica, 
fornecedores e seus concessionários. 
Nos casos judiciais resultantes dessas atividades não se tem, 
propriamente, a lide individual clássica, mas, sim, fenômeno diverso: a 
macrolide, a desdobrar-se em ações e processos individuais 3 A compo­
sição das lides é apenas ilusoriamente individual. Contornos principais 
3.	 Esses casos podem agrupar-se instrumentahzados por litisconsórcio, 
ou podem caracterizar alguma modalidade de pretensão coletiva ou, 
mais raramente, difusa - especialmente ação civil pública e mandado de 
segurança coletivo. No direito anglo-americano, inserem-se no conceito da 
c/ass-action. Essas ações, entretanto, são facetas diversas da matéria que ora 
se analisa, pois aqui se cuida do aparelhamento da organização judiciária 
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dos casos individuais transmigram entre os autos dos processos; argu­
mentos expostos individualmente espraiam-se a todos os processos e, ao 
final, fundamentos das pretensões e motivos dos julgados mesclam-se, 
mormente ante o fenômeno moderno da reprodução em massa de papéis 
- via copiadoras, impressoras e o envio por Internet - e, entre nós, da 
ânsia das partes de prequestionar desde a inicial - para haver acesso aos 
Tribunais Superiores - e dos julgadores para o possível atalhe à interpo­
sição de Embargos de Declaração. 
Importância especial assumem os casos em que a matéria em lide é 
puramente de direito. E esse tipo de matéria avulta, já há algum tempo, 
nos tribunais do país. Basta a observação profissional de registros nos 
repertórios de julgados. Lides sobre redução de valor de aposentadorias 
e pensões, cálculo de valores de fundo de garantia por tempo de serviço, 
recuperação de valor de ativos patrimoniais bloqueados ou expurgados, 
correção monetária decorrente de sucessivos planos econômicos, 
correção de mensalidades escolares, cobertura e correção de valores rela­
tivos a planos de saúde, compensação tributária, cobrança de tributos e 
numerosos outros casos que a memória do profissional jurídico expe­
riente imediatamente figurará. 
A lide individual clássica subsiste em menor monta, não raro tendo 
a impedir-lhe o conhecimento a massa de processos individuais em que, 
a rigor, desfila a mesma macrolide, que bem se ajustaria ao deslinde 
único. 
2. SAZÜI'JABILlDADE E URGÊNCIA 
Característica da macro lide é a sazonalidade, pois decorre, em 
regra, das alteraçôes legislativas, regulamentações governamentais e 
semelhantes. Lida com matéria de direito, desfilando teses qualificadas 
pela mesmice. 
Mas exatamente por isso exige definição jurisprudencial urgente, 
a fim de se estabilizar orientação jurídica que norteie a prática de atos 
jurídicos pelos interessados. A demora na consolidação jurisprudencial 
relativa às macrolides provoca a elevação do número de processos em 
todos os graus de jurisdição, contribuindo decisivamente para o conges­
tionamento da máquina judiciária. A urgência na definição impõe ao 
para o julgamento célere de questões repetitivas, não importando se vindas 
a juizo por intermédio da pretensão individual ou coletiva ou difusa. 
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sistema processual a adoção de instrumentos capazes de conduzir ao 
resultado de julgamento absolutamente prioritário, a fim de que rapi­
damente se forme diretriz jurisprudencial que oriente o agir do meio 
jurídico e negociaI, de modo a frustrar-se o surgimento de novas lides. 
3. MOROSIDADE E PERDA DE QUALIDADE 
São esses casos, sem sombra de dúvida, os principais responsáveis 
pela morosidade do funcionamento de todo o aparelhamento judiciário 
brasileiro na atualidade e, ainda, determinadores da visível perda de 
qualidade da prestação jurisdicional atual, mesmo no caso de julgamento 
de assinatura ilustre de magistrados notoriamente munidos da melhor 
cultura jurídica e com passado jurisdicional firmado pela aplicação e 
cuidado na realização da melhor justiça. 
4. DISPERSÃO JURISPRUDENCIAL 
Talvez mais nociva que a morosidade e a perda de qualidade juris­
dicional, contudo, seja a dispersão jurisprudencial decorrente do julga­
mento individualístico dessas macrolides. Essa dispersão gera perplexi­
dade nos participantes dos negócios, incompreensão pública das coisas 
da Justiça e incentivo ao comportamento de má-fé, dada a possibilidade 
de sustentação das mais variadas teses jurídicas em juízo em cada caso. 
O descrédito do Poder Judiciário, em decorrência, é evidente. 
5. TRIBUNAIS COMPLEXOS E AGRAVAMENTO DO PROBLEMA 
A dispersão jurisprudencial e seus consectários agravam-se, sobre­
tudo nos tribunas complexos, isto é, tribunais que se fragmentam em 
numerosas unidades jurisdicionais - seções, turmas, cãmaras ou grupos 
de câmaras - integrada por vários magistrados. 
As divergências internas nas unidades fracionárias multiplicam­
se em interação tendente à entropia, se considerado o corpo unitário 
por elas integrado. A dispersão jurisprudencial, multiplicada à luz dos 
grandes números provocados pelo enfrentamento jurisprudencial indivi­
dualístico das macrolides, conduz efetivamente ao descontrole. A aporia 
sistemática é evidente - tanto do ponto de vista da produção intelectual 
do julgado como do funcionamento material da máquina judiciária, 
empurrada à inviabilização, fatores que ademais, fazem aumentar a crise 
de auto-estima de todos os componentes do aparelhamento judiciário, 
magistrados e servidores. 
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6. EXIGÊNCIA DE NOVA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA FUNCIONAL 
Muitas soluções para esses problemas de atualidade exigem mudanças 
da lei processual. Mas há instrumentos para cuja efetivação tal exigência 
atualmente não se registra, bastando a adoção de boas diretrizes de orga­
nização judiciária - para as quais, relembre-se, os próprios tribunais são 
competentes (art. 93 do CPC). 
A título de exemplificação, acene-se, entre outras, com as seguintes 
sugestões para exame: 
a) O incremento do papel ativo dos órgãos distribuidores de segundo 
grau, como órgãos de primeiro contato do recurso, os quais podem vir a 
desempenhar, no futuro, a competência funcional de filtro, para o descarte 
de casos cuja inviabilidade se apresente ieto oculi; inclusive no caso de 
pacificidade jurisdicional da tese suscitada (o que nada tem que ver com a 
controvertida súmula vinculante);4 
b) o estímulo à especialização, cada vez maior, das câmaras dos tribu­
nais, de modo a evitar a concorrência de julgamento de questões idênticas, 
fator de relevo, também, na dispersão jurisprudencial - que é o caminho 
já experimentado com sucesso em numerosas jurisdições recursais estran­
geiras;5 
4.	 O debate sobre a chamada súmula vinculante tenderia a esvaziar-se ante o 
julgamento rápido de casos repetitivos, sobretudo pelos diversos tribunais, 
inclusive superiores. A jurisprudência, uma vez definida, implanta-se 
naturalmente em todos os juízos e tribunais. A vinculação somente teria 
efeito útil relativamente aos entes geradores de massas de lides - como 
os públicos e privados repetidores atividade jurídica de massa. Nenhuma 
súmula dos Tribunais Superiores é atualmente recusada pelos demais 
tribunais. E a aceitação poderia acelerar-se no caso de os tribunais, adequa­
damente, aceitarem a referência à súmula como base para sumarização da 
motivação judicial. Sobre sumulação, vide: BENETI, Sidnei Agostinho. O 
poder do Juiz. In: Da conduta do juiz. 3. ed. São Paulo: Saraiva, o 
2003, p. 208. 
5.	 Lembre-se de que, na Alemanha, a competência interna do tribunal 
equivalente ao STJ (Bundesgerichstho[J evita ao máximo que unidades 
fracionárias diversas conheçam da mesma matéria, frustrando-se a possibi­
lidade de surgimento de precedentes dispersos, de maneira que ocorre a 
rápida formação de diretriz jurisprudencial estável. 
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c) alteração da forma de sumulação de julgamentos, de modo a 
ensejar a padronização da publicação de precedentes 6 
7. A ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA? 
Alterações relevantes e com grande potencial de eficiência têm sido 
incluídas na lei processual com o objetivo de otimizar a atividade dos 
magistrados de Tribunais Superiores, gerando, concomitante e desejavel­
mente, maior uniformidade na jurisprudência e um nível satisfatório de 
segurança jurídica. Exemplos destas mudanças são os regimes dos arts. 
543-B e 543-C do cpc. 
Mas o objeto destas nossas breves considerações é um outro insti­
tuto, com objetivos semelhantes, introduzido no Código de Processo 
Civil em 2001, e que, infelizmente, nào tem sido utilizado o quanto 
poderia pelos tribunais de segundo grau. 
Um passo à frente na busca de estabilizaçào jurisprudencial é cons­
tituído pelo instituto da assunção de competência, instrumento com que 
a reforma processual aquinhoou os tribunais, especialmente os tribu­
nais complexos existentes no país - isto é, os compostos de numerosos 
órgãos fracionários. 
Inserida no ordenamento jurídico a partir da redação atribuída pela 
Lei 10.352/2001 ao art. 555, § l° do CPC, a assunção de competência 
foi recebida com entusiasmo pelos comentaristas da reforma proces­
sual,8 especialmente porque seu procedimento mostra-se mais simples 
6.	 que se obtém mediante a criação de um único corpo funcional técnico 
especializado, sintonizado no ãmbito estadual e dos Tribunais Superiores. 
7.	 Assunção de competência é o termo que parece melhor definir o instituto, 
criado pela Lei 10.352/2001, ante a redação do dispositivo legal em causa 
Mas o instituto não está, entre nós, "batizado" peja doutrina ou pela jurispru­
dência. Podem sustentar-se outras denominações, como, por exemplo, 
prevenção e composição de divergência, afetação do julgamento (como prefere: 
ASSIS, Araken de. Manual dos recursos. 2. ed. São Paulo: Ed. RT, 2008), ou 
outra denominação de maior aproximação doutrinária. 
8.	 Vide: WAMBIER, Luiz Rodrigues; ARRUDA ALvlM \VAMBIER, Teresa Celina de. 
Breves comentários à 2a fase da reforma do Código de Processo Civil. 2. ed. São 
Paulo: Ed. RT, 2002. 
Foi, também, recebida com ânimo pelos Tribunais, que nos anos seguintes 
trataram de promover modificações em seus Regimentos Internos, a fim de 
regular o funcionamento do instituto. 
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e célere do que o pouco prestigiado incidente de uniformização de 
jurisprudência, previsto no art. 476 do Cpc. Todavia, ao que parece, os 
tribunais brasileiros não vêm retirando do instituto todo o rendimento 
que poderia ter. 
O dispositivo legal que o define consigna que: "Ocorrendo relevante 
questão de direito, que faça conveniente prevenir ou compor divergência 
entre cãmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator propor seja o 
recurso julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar; reco­
nhecendo o interesse público na assunção de competência, esse órgão 
colegiado julgará o recurso" (art. 555, § 1.0, CPC). O simples enunciado 
do dispositivo legal fala por si só em prol de sua relevância. É ele instru­
mento necessário para a célere prolação de julgamentos formadores de 
jl'lfisprudência, ante o interesse público que encerrem. 
Esse instrumento reserva-se à grande utilidade. Ressalta Barbosa 
Moreira: 
"Trata-se de mais um expediente ordenado à uniformização da 
jurisprudência, que naturalmente se espera seja mais eficiente do que 
o regulado nos arts. 476 e ss. do Cpc. Pode-se até supor que ele venha 
a ser preferido na prática judicial, subtraindo ao outro instituto parcela 
de sua importância já diminuta. Uma vantagem prática decerto se mani­
festa aqui. O órgão a que se remete a matéria nâo se limita a enunclar a 
soluçâo da quaestio juris, mas procede ao julgamento que competia ao 
outro. Com a ressalva que oportunamente se fará, nâo há a devolução ao 
órgão de origem: tudo se resolve naquele que recebe o recurso. Evita-se 
assim o vaivém, causa de maior demora."9 
Entre os casos que evidenciam a presença de interesse público na 
assunção de competência avultam as matérias aptas à prodUÇão multi­
tudinária de recursos em que se repetem as mesmas teses, como exte­
riorização de uma mesma macrolide, que foge à razoabilidade enfrentar 
judiciariamente tantas vezes quantas individualmente deduzidas. 
O fenômeno processual não é novo no mundo, 10 como informa 
Arruda Alvim, que, com base na doutrina e na jurisprudência alemâs e 
9.	 BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil. Rio 
deJaneiro: Forense, 2003, vaI. 5, p. 653. 
10.	 No Brasil, a técnica já vinha sendo aplicada no STJ por força de seu regimento 
interno, que permite à Turma submeter à Seção ou à Corte Especial, e à 
Seção, submeter à Corte Especial, feitos da respectiva competência, "quando 
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norte-americana aponta "critérios positivos ou indicativos da existência 
de uma questão com significação fundamental, ao lado de indicadores 
negativos, através de cuja aplicação se operacionaliza, com mais faci­
lidade e nitidez, o ato de caráter político na triagem dos recurso de 
revisão", indicando, entre os variados critérios que enumera, dois que 
se dirigem exatamente às questões multitudinárias de repetição recursal 
de tese oriundas de macrolides, isto é: "VI - A questão é muito discu­
tida na jurisprudência e na literatura (este será um indicador que virá a 
ser, certamente, utilizado no caso); c. ..)VII - A questão de direito deve 
ter uma significação geral ou ampla, o que a marca como representante 
interesse público"II 
Seria acaciano demonstrar o interesse público na célere prolação 
de julgamento de maior consistência do que o fragmentado entre os 
diversos julgamentos das cãmaras, para lides individuais que se repetem, 
conquanto componentes da mesma lide. O julgamento célere e firme 
satisfaz rapidamente não só as partes, mas também a todos os partici­
pantes dos segmentos sociais que se envolvam na mesma questão jurídica 
de maneira que se tornam mais sólidas as posições na realização negociaI, 
gerando-se estado de melhor credibilidade nas instituições jurídicas. E 
impede que a quantidade astronômica de recursos sobre questões idên­
ticas estrangule a efetividade do aparelhamento jurisdicional. 12 
convier pronunciamento (... ) em razão da relevância da questão, e para 
prevenir divergência entre as Turmas da mesma Seção" (art. 14, 11) ou "entre 
as Seções" (art. 16, IV). 
11.	 ARRUDAALVIM NETTo,josé Manuel de; NERYJR., Nelson; ARRUDA ALVIM WAMBIER, 
Teresa Celina de. Notas sobre algumas das mutações verificadas com a Lei 
10.352/2001. In: Aspectos polêmicos e atuais dos recursos. São Paulo: Ed. RT, 
2002, p. 85-86. 
12. Desfaça-se o mito de que casos repetitivos sejam fáceis de julgar, mediante 
a reprodução de escritos já antes elaborados. Do fato de as teses centrais 
serem idênticas nem sempre resulta que os processos sejam idênticos. 
Embora idênticas as teses centrais, os processos apresentam, muitas vezes, 
pronunciada dificuldade de julgamento individual, ante a necessidade, por 
exemplo, de identificar teses, desbastar preliminares, atribuir sucumbência, 
aquilatar má-fé em resistência, dirimir dúvidas de aclaração de julgados, 
enfim, de enfoque escrito de numerosas matérias - não se olvidando a 
proliferação de incidentes processuais que legitimam a interposição de 
agravo, que são, em última análise, processos individuais, não importando 
se idênticas ou não as teses do ponto central. 
Note a import 
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Note a importância de tal instrumento formador de leading case 
para enfrentamento jurisdicional célere de questões sazonais repetitivas 
- em regra propagadas a partir de alterações legislativas, regulamenta­
ções governamentais e semelhantes, como já destacado. 
O prestígio com que se deve tratar o instituto da assunção da 
competência liga-se à urgência organizacional que se impõe em prol de 
todos os usuários da justiça. 
8. ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA E UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
Saliente-se que o instituto da assunção de competência pelo órgão 
colegiado maior (are 555, § 1.0, do CPC) não se confunde com o da 
uniformização de jurisprudência (are 476 do CPC),IJ tanto que neces­
sitou de expressa previsão legal por ocasião de reforma do código, dada 
a insuficiência do instituto da uniformização de jurisprudência. Com 
efeito: 
a)	 Em prímeiro lugar, os institutos diferem na etimologia que lhes é 
própria 
Na uniformização de jurisprudência (art. 476 do CPC), "qualquer 
juiz, ao dar o voto na turma, câmara ou grupo de câmaras", solicita "o 
pronunciamento prévio do tribunal acerca da interpretação do direito", 
quando "verificar que, a seu respeito, ocorre divergência" (art. 476, I, 
do CPC), ou "no julgamento recorrido a interpretação for diversa da 
que lhe haja dado outra turma, câmara, grupo de câmaras ou câmaras 
cíveis reunidas". Ocorre, assim, na uniformização de jurisprudência, um 
prejulgamento, que vincule o julgamento ulterior da unidade fracionária 
suscitante. É modalidade daquilo que, em outros sistemas, existe a título 
de juízo prejudicial, cujo exemplo mais notório, no âmbito internacional, 
é o juízo prejudicial pelo Tribunal das Comunidades Européias, em 
Luxemburgo, definindo a interpretação da normatividade supranacional 
da União Européia, para aplicação, tal como julgado prejudicialmente 
pelo juízo ou tribunal dos Estados-membros, provocador do juízo preju­
13.	 Embora dele muito se aproxime, tanto que, em simplificação explicativa, 
às vezes referido como "um instituto novo, que consiste, na verdade, numa 
espécie de simplificação da uniformização de jurisprudência, que, no 
entanto, subsiste" (WAMBIER, Luiz Rodrigues; ARRUDA ALvIM WAMBIER, Teresa 
Celina de. Breves comentários." cit., p. 194). 
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dicial, como órgão julgador de primeiro grau na normatividade supra­
nacional.l~ 
Na assunção de competência (art. 555, § l°, do CPC), diversamente, 
dá-se o julgamento do caso propriamente dito - não apenas a definição 
da "interpretação a ser observada" (art. 478 do CPC), de maneira que 
não se segue julgamento ulterior nenhum pela câmara, turma, grupo de 
câmaras ou outro órgão fracionário do órgão colegiado a que pertence. 
b)	 Em segundo lugar, diversa a competência para a unifonnização da 
jurisprudência e para a assunçc10 de competência 
Para ficar no caso de São Paulo, restringindo-se a análise à matéria 
de Direito Público, a uniformização de jurisprudência é da competência 
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, integrado pelos 25 desem­
bargadores mais antigos do tribunal (art. 93, XI, da Cf; arts. 16, pará­
grafo único, e 99 LOMAN), ao passo que o julgamento da assunção de 
competência incumbe à seção de direito público ou de direito privado, 
conforme o caso - tal como dispõe o art. 185-A do RITJSP, com redação 
atribuída pelo Assento Regimental 355 de 09.04.2003. 
Evidente a maior solidez jurisprudencial de julgamento reali­
zado pela Seção de Direito Público ou de Direito Privado do Tribunal, 
para seus integrantes, do que, data venia, o julgamento realizado pelo 
Órgão Especial do mesmo Tribunal, ante a simples constatação de que 
dos julgamentos deste último, em que pese a maior respeitabilidade e 
experiência de seus Eminentes integrantes, destacados pela antiguidade 
no Tribunal - e, portanto, provindos de Seções de áreas diversas -, não 
participam todos os integrantes da Seção de Direito Público ou de Direito 
Privado, ou seja, os desembargadores que no futuro irão julgar os casos 
subseqüentes, exatamente iguais ao do paradigma, desembargadores 
que, contudo, contraditoriamente, não tenha participado dos debates 
e do julgamento no Órgão Especial - donde a menor intensidade de 
estudo da matéria e a ausência de comprometimento psicológico com 
14.	 Sobre o reenvio prejudicial, no âmbito do direito processual suprana­
cional, ver: BENETI, Sidnei Agostinho. Direito processual de integraçâo. In: 
KLEINHEISTERKAMP,jan; 1D1ARTE, Gonzalo Lorenzo (orgs.). Avances del Derecno 
Internacional Privado em América Latina, Líber AmicorumJürgem Samtlebem. 
Montevidéu: Fundación de Cultura Universitária, 2002, p. 509; e Processo 
civil supranacional. RIASP, Especial de Lançamento, Sâo Paulo: Ed. RI, 
1997, p. 69 ss. 
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DOUTRINA NACIONAL 
o resultado de julgamento de que tenham tido a oportunidade de parti­
cipar, aduzindo argumentos de importãncia para a formação da vontade 
colegiada. 
c)	 Em verdade, dada a importância, no momento histórico vivido pela 
jurisdição nacional, prenhe de casos que levam à repetida decisão 
de teses idênticas, com dispersão da interpretação do comando 
legal para a pop~dação usuária do sistema de Justiça, o instituto da 
assunção de competência, em boa hora instrumentalizado pelo art. 
555, § l°, do CPC com redação determinada pela Lei 10.352, de 
26.12.2001, deve ser prestigiado, e não anulado pelo desuso 
o relator, constatando estar em face de recurso que preenche os 
requisitos da assunção de competência, tem o dever de suscitar, ex officio, 
o instituto, viabilizando o filtro de teses e abreviando o julgamento de 
recursos com teses idênticas. 
As vantagens do instituto da assunção de competência sobre o inci­
dente de uniformização de jurisprudência, sem embargo das naturais 
dissensões que a matéria evidentemente pode propiciar,15 foram salien­
tadas com acuidade por Arruda Alvim: 
"Enseja-se a órgão fracionário remeter a causa a outro órgão, com 
aptidão para, assumindo a causa, vir a decidi-la mais significativamente, 
no sentido de que isso levará a que a tese jurídica dela constante venha a 
ser resolvida com maior expressão, do ponto de vista da 'autoridade' do 
órgão que o faz C.. ). Esse órgão, reconhecendo o interesse público em 
assumir a causa, possa proferir uma decisão que seja carregada de um 
peso ou expressão maior do que fariam cãmaras ou turmas; vale dizer, é 
uma modalidade de uniformização de jurisprudência, mas emergente e 
realizada no ãmbito do julgamento da própria causa. Enquanto unifor­
mização, a remessa da causa para julgamento por outro órgão colegiado 
está destinada a (1) a partir da existência de um conflito de posições 
interpretativas de um mesmo texto, absorver e superar a divergência 
preexistente, motivadora da providência referida no texto, desde que a 
questão seja para tanto envergada; ou (2) antecedentemente mesmo à 
15.	 Sintetizando reservas ao instituto, por todos, veja-se a sustentacão da 
"superioridade do procedimento da uniformização de jurisprudência" 
exposta, com a notória competência, mas, aqui, data venia, sem o costumeiro 
acerto, por: CRUZ E TUCCi, José Rogério, Lineamentos da nova JoeJonna do 
Código de Processo Civil. 2. ed. São Paulo: Ed. RT, 2002. 
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própria configuração da divergência, enquanto atividade marcada pela 
preventividade, abortar um possível conflito de posições e fixar o enten­
dimento havido como correto por esse órgão maior, sendo, portanto, 
aqui, uma forma de evitar esse possível conflito de teses, igualmente 
quando presente o interesse público." 16 
Ao empregar, concomitantemente, os verbos "prevenir" e "compor" 
divergência, o art. 555, § l°, do CPC evidencia que o instituto da assunção 
de competência é mais amplo do que o incidente previsto no art. 476 
do Cpc. Enquanto esse último exige que a divergência entre câmaras 
ou turmas do tribunal já se tenha exprimido por dois ou mais julgados 
antagônicos, a assunção de competência tem lugar ainda quando não 
existe, no tribunal, decisões divergentes sobre o temaY 
Ambos os institutos, porém, devem ter por objeto o entendimento 
que se deva dar a textos legais. Como salientam os autores da obra 
Breves comentários à nova sistemática processual: "A situaçâo não pode 
ser daquelas que envolve o exame de uma certa norma a uma situação 
fática, em que se levam em conta peculiaridades do caso. O processo de 
subsunção há de ser dos mais simples para poder ser revisto e reavaliado 
pela via destes dois incidentes tão parecidos. Do contrário, dir-se-á, 
tratar-se de questão de fato, por isso não passível de ser objeto de unifor­
mização de jurisprudência nem de ser decidida nos moldes do novo art. 
555, § 1.0 (. .. )"18 
9. DIFICULDADES DE INSTRUMENTALIZAÇÃO 
Não se ignora que não é usual a reunião das seções dos tribunais 
para julgamentos, em conjunto, de um só caso. Não importa. As dificul­
16.	 ARRUDA ALVIM NETTO, José Manuel de; NERY JR., Nelson; ARRUDA ALVIM 
WAMBIER, Teresa elina de. Notas sobre algumas das mutações ... cit., p. 64. 
17.	 Como bem observa Araken de Assis, "também a divergência virtual, ou 
seja, a divergência futura e previsível, erradica-se mediante o instituto da 
afetação. lnspirar-se-á o relator, nessa hipótese, a propor a medida, colhendo 
informalmente as opiniões discrepantes dos julgadores, quanto a recursos 
e a causas versando determinada queslio juris atual e controversa, hipótese 
em que convém dissipar a hesitação, a bem da segurança jurídica." ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos ... cit., p. 345. 
18.	 WAMBIER, Luiz Rodrigues; ARRUDA ALVIM WAMBIER, Teresa Celina de; MEDINA, 
José Miguel Garcia. Breves comentários à nova sistemática processual civil. 3. 
ed. São Paulo: Ed. RT, 2005, p. 337 
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DOUTRINA NACIONAL 
dades de instrumentalização da reunião e de organização do serviço e 
do procedimento devem ceder diante dos termos da lei e dos resultados 
evidentemente profícuos que se antevêem para a jurisdição e para o 
usuário desta, que são a razão de ser da própria existência do Poder 
Judiciário. 
A questão, como com acuidade lembra, ainda, Arruda Alvim, 
remete ao "maior espaço ou papel a ser desempenhado pelos regimentos 
dos tribunais",19 observação que, aliás, vem da trilha clássica de Costa 
Manso: 
"A economia interna do tribunal, e a regulamentação dos aetos que 
escapam às linhas geraes do processo não poderia deixar de estar a cargo 
do próprio tribunal, sob pena de se crearem difficuldades gravíssimas, e 
se estabelecerem conflictos de difficil solução."2o 
Animados com a alteração legislativa promovia pela Lei 10.35212001, 
grande parte dos tribunais promoveu, nos anos que seguiram, modi­
ficações em seus regimentos internos, a fim de recepcionar o instituto 
definido do art. 555, § 1.0, do CPC 21 
Contudo, o exame da jurisprudência desses Tribunais releva que a 
aplicação do instituto ainda tem sido feita de forma bastante tímida. 
Tentando alterar este quadro, destaca-se o movimento verificado 
no Tribunal deJustiça de São Paulo, a partir de junho de 2008. Compro­
metidos em fazer valer a assunção de competência, os desembargadores 
integrantes da Seção de Direito Público evocaram três vezes a assunção 
de competência da Seção de Direito Público, ante a constatação do 
elevado número de processos que tratam do mesmo tema e da diver­
gência que ocorre entre as cãmaras. O primeiro caso dizia respeito a 
uma gratificação que o Governo do Estado de São Paulo oferece no final 
19	 ARRUDA ALvIM NETTO, José Manuel de; NERY JR., Nelson; ARRUDA ALV1M 
WAMBIER, Teresa Celina de. Notas sobre algumas das mutações ... cit., p. 64, 
nota 3. 
20.	 MAN50, Manoel Costa. O processo na segunda instância. São Paulo: Livraria 
Acadêmica/Saraiva, 1923, p. 68-69. 
21.	 Assim, por exemplo, o TJSP acrescentou o art. 185-A no seu Regimento 
Interno, a partir do Assento Regimental 355 de 09.04.2003. De forma 
semelhante, o TJPR reformulou o art. 13 de seu Regimento Interno, a partir 
da Emenda Regimental 0612005. 
21 
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do ano aos professores que foram assíduos durante o ano letivoY O 
segundo, divergia quanto à base de cálculo das gratificações concedidas 
aos servidores públicos de São Paulo após a alteração da redação do inc. 
XIV do art. 37 da Cfll988Y Por fim, o terceiro envolvia servidor público 
do município de Sorocaba, que pleiteava promoção na carreira de acordo 
com duas leis municipais ainda não regulamentadas pelo Poder Execu­
tivo local. 24 
10. ASSUI'içÃO DE COMPETÊNCIA E FA5T- TRACK 
A adoção do instituto da assunção de competência, que exige 
comprometimento dos integrantes dos tribunais, seguramente pode ser 
potencializada a partir da especialização dos órgãos distribuidores dessas 
cortes. A distribuição imediata e prioritária de recursos cujas questões 
façam antever o surgimento de massas de lides idênticas (integrantes, 
todas, em verdade, de uma única macrolide que se instale na sociedade 
em virtude de alterações normativas decorrentes da própria moderni­
zação da mesma sociedade), certamente, prestigiaria a utilização do 
instituto. 
11. INSTRUMENTALIZAÇÃO FUTURA 
Caso instrumentalizada a formação rápida de jurisprudência 
estável, será possível, em outra etapa, reformular a organização judici­
ária e as rotinas de secretaria e gabinetes de trabalho, de modo a insti­
tuir-se mecanismo de competência funcional de filtragem de questões 
que já tenham sido superadas pela estabilidade jurisprudencial, e, além 
disso, dinamizarem-se técnicas de redação de votos e acórdãos referentes 
a teses componentes das grandes massas recursais, por intermédio de 
corpos funcionais auxiliares selecionados e treinados. 
Esses dois instrumentos - o fil tro de distribuição, realizando-se, 
em cada caso, naturalmente, o julgamento, para que não se omita a 
prestação da Justiça, e a dinamização da produção material de votos 
22.	 lJSP, Ap d Rev 5873745600, 10." Câm. de Direito Público, j. 02. 06.2008, 
rel. Des. Teresa Ramos Marques. 
23. lJSP, Ap d Rev 7663455900, 10 a Câm de Direito Público, j. 16.06.2008, 
reI. Des. Teresa Ramos Marques. 
24.	 TJSP, Ap d Rev 7379025400, lO! Câm. de Direito Público, j. 28.07.2008, 
reI. Des. Torres de Carvalho. 
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DOUTRINA NACIONAL 
- permitirão, em futuro próximo, aceleração jurisdicional em segundo 
grau, sem prejuízo da melhoria de qualidade no julgamento de cada 
caso, satisfazendo os anseios da população e de todos os integrantes do 
meio judiciário, entre os quais os magistrados dos tribunais, que tanto 
suportam a angústia de, a despeito imensa quantidade de trabalho, 
verem-se ostentados como fautores do atraso dos processos e da queda 
de qualidade expositiva dos julgamentos. 
Os instrumentos apontados, em última análise, levariam a superar 
os dois mais pavorosos problemas jurisdicionais da atualidade: a demora 
e a queda de qualidade jurisdicional. É o que basta para recomendar a 
tentativa! 
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